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Editorial

Nas ruas, no IFAL e no Consup: 
A luta continua...

Desde o início de seu mandato 
sindical, a gestão “Avançar nas Con-
quistas e na Reconstrução Sindical” 
esteve preocupada em reconquistar 
a con� ança e a participação da base 
na luta da classe trabalhadora. E o 
ano 2017 não poderia ser diferente.

O Sintietfal esteve na linha de 
frente nos protestos e greves contra 
a retirada dos direitos trabalhistas e 
previdenciários, orientou os servido-
res contra o PDV, apoiou as atividades 
de formação política, participou ati-
vamente nas atividades do Sinasefe, 
lutou pelo � m da perseguição política 
no IFAL, contra o Ponto Eletrônico e 
em defesa das 30 horas para os TAEs. 

A diretoria sindical também este-
ve atenta à movimentação política in-
terna do IFAL. Uma dessas trincheiras 
de luta foi sua participação no órgão 
máximo de deliberação do IFAL, o 
Conselho Superior do IFAL (Consup). 

De acordo com Ederson Matsu-
moto, representante do Sintietfal no 
Consup, a presença do sindicato no 
conselho é de extrema importância 
para que os servidores � liados tenham 
mais acesso às decisões da instituição 
e voz no ambiente em que trabalham.

 “Tem sido uma experiência mui-
to grati� cante, pois, a cada reunião, há 
conhecimento de pautas importantes 
para o Ifal e para os(as) servidores(as), 
podendo defender no discurso e no 

voto tanto os interesses do Instituto, 
quanto dos estudantes e da classe tra-
balhadora. Isso nos permite conhecer 
melhor a administração da instituição, 
de que fazemos parte, e ajudarmos em 
seu progresso”, a� rmou.

Uma das pautas que mais teve 
destaque no CONSUP, em 2017, foi 
o pedido de alteração na resolução 
Nº 43/CS, de 22 de dezembro de 
2014, que regulamenta o afastamen-
to de professores para quali� cação.  
A proposta previa adição de três pa-
rágrafos no artigo 5º da resolução. 

Por vários conselheiros discor-
darem das alterações, o representan-
te do Sintietfal no Consup, Ederson 
Matsumoto (Japa), pediu vista da 
proposta por entender que a nova 
redação criaria aos interessados im-
pedimentos desnecessários. A maté-
ria foi votada e aprovada, conservan-

do direitos da categoria.

O Sintietfal pautou outros pon-
tos de interesse da categoria na 
agenda das reuniões bimestrais do 
CONSUP, entre elas: controle de fre-
quência eletrônica e a � exibilização 
do horário de trabalho dos TAEs, a 
regulamentação de alteração de regi-
me de trabalho dos docentes EBTT, 
a regulamentação de afastamento 
parcial para os TAE’s, a defesa da 
educação pública e contra os cortes 
de verbas, a ampliação do quadro 
funcional e a melhoria nas condi-
ções de trabalho dos servidores.

O Sintietfal se manterá, durante 
o ano que se inicia, vigilante e lu-
tando em defesa dos direitos da ca-
tegoria, mobilizando sua base para 
reivindicações necessárias pela me-
lhoria da educação e do serviço pú-
blico.
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PEC 287/2016

Derrotado em 2017, Governo quer votar 
Reforma da Previdência até 28 de fevereiro

O governo Temer encerrou o 
ano de 2017 sem conseguir aprovar 
a principal proposta de sua equi-
pe econômica. Por pressão social, 
a Reforma da Previdência teve sua 
votação adiada por diversas vezes e, 
agora, volta a tramitar no plenário 
da câmara federal, tendo votação 
prevista para a partir do dia 19.

Em busca de seu objetivo, Temer 
e Meirelles correm contra o tempo 
para conseguir os 308 votos neces-
sários para aprovar a PEC 287/2016. 
Mas, segundo o Estadão, os números 
ainda estão distantes do necessário. 
Segundo o levantamento do jornal, 
247 deputados já declararam votos 
contrários à Reforma e apenas 73 
declararam votar a favor. 186 decla-
raram-se indecisos ou não quiseram 
responder. 

Na própria bancada do MDB 
(PMDB), que decidiu obrigar seus 
60 deputados a votarem na proposta 
governista, apenas 22 se posiciona-
ram publicamente, sendo 12 a favor 
e 10 contrários. O PTB, em troca da 
indicação de Cristiane Brasil (� lha 
de Roberto Jeferson) para o Ministé-
rio do Trabalho, foi o outro partido 
que também anunciou que obrigaria 
sua bancada a votar com o governo, 
embora 4 já tenham declarado não 
seguir a orientação da legenda.

Compra de votos

Como forma de ganhar votos, 
Temer tem usado o dinheiro públi-
co para comprar a aprovação da re-
forma. No dia 10 de janeiro, Temer 
anunciou liberar R$ 10 bilhões de 
um dinheiro que ainda não existe 
para abastecer redutos eleitorais de 
deputados que votarem com o go-
verno. Segundo o planalto, esse re-
curso seria gerado a partir de uma 
eventual economia obtida com a 
mudança nas aposentadorias.

Essa tática de compra de votos 
tem sido usada bastante e abertamente 
pelo atual governo. Em julho do ano 
passado, o Congresso aprovou o Re� s, 
que perdoou quase R$ 13 bilhões em 
dívidas de empresas e ruralistas com 
a União, inclusive com a Previdência. 

Em dezembro, um pacote de 
projetos aprovados pelo congresso 
impactou em R$ 30,2 bilhões nas 
contas públicas ao longo dos próxi-
mos 15 anos, que inclui, entre outros, 
novos programas de parcelamento 
de dívidas para micro e pequenas 
empresas do Simples Nacional e de 
débitos de produtores com o Funru-
ral, contribuição previdenciária que 
incide sobre a receita da comerciali-
zação da produção.

Temer também liberou R$ 10,7 
bilhões em emendas parlamentares 
no ano passado, 48% a mais do que 
em 2016 e um recorde desde que a 
execução se tornou obrigatória. Des-
se total, 76% foram destinados a par-
lamentares da base do governo.

Luta derrota a reforma

A mobilização dos trabalhadores 
e movimentos sociais foi responsável 

por o governo não votar essa reforma 
até agora. Em 2017, houve grandes 
manifestações, uma gigante greve ge-
ral, uma histórica Caravana a Brasília e 
diversos dias nacionais de luta. Entre-
tanto, a luta em defesa da Previdência 
ainda não foi vencida. O comprome-
timento do governo para aprovação 
da reforma é grande e exigirá uma 
resposta dos trabalhadores à altura. É 
preciso ter a perspectiva da necessida-
de de uma forte Greve Geral, que pare 
o país contra o � m da aposentadoria.

“O governo age de forma cri-
minosa para aprovar a Reforma, até 
mesmo por chantagem ao perdão de 
dívidas bilionárias. Em 2017, a classe 
trabalhadora impediu a aprovação da 
reforma pela força de sua luta. Temos 
que organizar uma nova Greve Geral 
para derrotar de� nitivamente esse 
ataque”, a� rma o presidente do Sin-
tietfal, Hugo Brandão.

19 de Fevereiro

As Centrais estão atentas ao 
calendário previsto de Temer para 
votar a reforma da Previdência e já 
comunicou: “se botar para votar, o 
Brasil vai parar!”.

Nesse sentido, 19 de fevereiro 
está de� nido como o Dia Nacional 
de Lutas contra a Reforma da Pre-
vidência. Até o � nal de fevereiro, as 
Centrais devem convocar outras da-
tas de luta para barrar a reforma. O 
Sintietfal convoca toda a categoria 
para aderir às mobilizações e ir às 
ruas defender a aposentadoria e os 
servidores públicos.

Sobre a reforma

O relator da reforma Arthur 
Maia (PPS/BA), em coletiva no dia 
8 de fevereiro, disse que é possível 
incorporar mudanças no texto da 
proposta desde que agreguem votos. 
Uma dessas alterações, para agradar 
a bancada da bala, foi a de permitir 
pensão integral para cônjuges de po-
liciais mortos em serviço. Por outro 
lado, disse que não abre mão dos 
pilares da reforma: a idade mínima 
de aposentadoria de 62 anos para 
mulheres e 65 para os homens; e o 
tempo de serviço de 40 anos. Além 
disso, continua a atacar os servidores 
públicos chamando-os de privilegia-
dos e colocando sobre suas costas a 
responsabilidade do “dé� cit” da Pre-
vidência social.

Maia, Temer e Meireles buscam a todo custo acabar com a aposentadoria dos trabalhadores(as)
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Retrospectiva 2017

2017 foi um ano difícil para a 
classe trabalhadora brasileira: au-
mento do desemprego, aprovação da 
terceirização e reforma trabalhista, 
cortes de verbas na educação, ataques 
a direitos dos servidores públicos, à 
aposentadoria.

No entanto, os constantes ataques 
trouxeram à tona a necessidade de 
união das categorias, resultando em 
diversos momentos de lutas políticas 
e resistência por parte da classe tra-
balhadora.

O Sintietfal não � cou de fora 
desse movimento e, ao longo do ano, 
participou ativamente da construção 
de greves e lutas contra as reformas 
trabalhista e da Previdência, contra a 
terceirização e pelo Fora Temer. 

Lutou pelo � m da perseguição 
política no IFAL, contra o Ponto 
Eletrônico e em defesa das 30 horas, 
fortalecendo cada vez mais a catego-
ria em defesa de seus direitos e dos 
serviços públicos.

Con� ra os principais momentos:

TRABALHADORES/AS DIZEM NÃO ÀS REFORMAS

O Brasil literalmente parou, no 
dia 28 de abril, com a realização da 
primeira greve geral da classe traba-
lhadora em décadas. Com adesão de 
40 milhões de trabalhadores, bancá-
rios, rodoviários, professores, traba-
lhadores rurais, servidores públicos, 
metalúrgicos, petroleiros, vigilantes, 
policiais, e outras categorias, parali-
saram suas atividades e ocuparam as 

ruas em protesto contra as reformas 
da Previdência e trabalhista do go-
verno Temer.

Em Alagoas, o dia histórico reu-
niu cerca de 30 mil manifestantes 
na Praça Centenário, no bairro do 
Farol, e realizaram uma marcha his-
tórica em direção à Praça dos Martí-
rios, Centro de Maceió.

O ato Ocupe Brasília, realizado 
no dia 24 de maio, na Capital do Dis-
trito Federal, foi marcado pela forte 
repressão da Polícia Militar contra 
200 mil manifestantes que marcha-
vam em direção ao Congresso Na-
cional, pedindo a queda das refor-
mas e de Michel Temer (PMDB). A 

ação foi a maior já realizada desde o 
surgimento de Brasília. 

Servidores públicos de Alagoas 
também estiveram no ato. O Sin-
tietfal junto com outras entidades 
sindicais alagoanas fretaram ônibus 
para a categoria marcar presença na 
manifestação.

Em 2017, vários dias nacionais 
de luta foram realizados em protes-
tos contra a terceirização, reforma 
trabalhista, reforma da Previdência 
e pelo Fora Temer.

Os servidores e servidoras do 
IFAL participaram em peso das 
mobilizações, com destaque para 
os dias 15 e 31 de março, as gran-

des manifestações que prepararam 
a classe trabalhadora para a greve 
geral.

Após um período de re� uxo da 
luta, novamente os trabalhadores e 
trabalhadoras tomaram as ruas em 
novembro e dezembro contra a PEC 
287 e em defesa dos serviços públi-
cos.

Greve geral parou o Brasil Brasília foi tomada em protestos

Dias de lutas e Paralisações

Um ano de muita luta e resistência em defesa de direitos da classe trabalhadora e do serviço público 
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Um ano de muita luta e resistência em defesa de direitos da classe trabalhadora e do serviço público 

Além de resistir aos ataques do 
governo Temer, a categoria também 
se mostrou � rme ao repudiar o epi-
sódio de perseguição política contra 
quatro servidores do Instituto Fede-
ral de Alagoas (IFAL).

Ainda em 2014, a Reitoria abriu 
um PAD contra servidores que lu-
tavam pela educação pública e de 
qualidade, alegando que cinco sindi-
calistas teriam cometido insubordi-
nação e ofensa física no exercício do 
trabalho.

Em resposta a essa perseguição, 
o Sintietfal lançou a campanha “Lu-

tar Não É Crime”, com camisas, ade-
sivos, pan� etos, cartazes, outdoors e 
abaixo-assinado. Foram dois meses 
de muita luta, que resultou numa 
grande manifestação de solidarieda-
de em frente à Reitoria do IFAL. As-
sim, a categoria conseguiu reverter o 
processo de demissão.

Além disso, o Sintietfal demons-
trou que não recuará nas lutas in-
ternas em defesa da � exibilização 
da jornada de trabalho dos TAEs, 
contra o ponto eletrônico, o assédio 
moral e qualquer outro retrocesso 
contra os direitos dos servidores.

SERVIDORES LUTAM POR DIREITOS E CONTRA PERSEGUIÇÕES

CATEGORIA AVANÇA NA RECONSTRUÇÃO SINDICAL

A gestão “Avançar na Conquistas 
e na Reconstrução Sindical” esteve 
dedicada a reacender na categoria 
uma cultura de participação junto 
ao sindicato. Durante 2017, foram 
realizadas 14 assembleias, que deba-
teram a de� agração de greves e  pro-
testos contra as reformas, envio de 
delegados para eventos nacionais, a 

luta contra a perseguição política, o 
boicote ao ponto eletrônico e a defe-
sa das 30 horas para os TAEs.

Além disso, os servidores discu-
tiram e deliberaram sobre a presta-
ção de contas do sindicato, em As-
sembleia Geral Ordinária, que não 
acontecia há anos.

Democracia na base

O Sintietfal esteve bem ativo nas 
atividades do Sinasefe, como as Ple-
nas, o Seminário de Carreira, o 1º 
Encontro de Comunicação e o 31º 
Consinasefe. Além disso, enviou de-
legados para o 3º Congresso da CS-
P-Conlutas e teve membros da dire-
toria eleitos para Comissão Nacional 
de Supervisão da Carreira dos TAEs 
e na Comissão Nacional Docente.

Atuação Nacional

O Sindicato promoveu e apoiou, 
em 2017, atividades de formação 
política para sua base, tendo como 
destaque o Seminário Internacional 
Dívida Pública, Crise Capitalista 
e Questão Social; o Seminário so-
bre Assédio Moral no Ambiente de 

Trabalho; a Palestra sobre PAD no 
Serviço Público; e a Palestra sobre 
Doenças Psíquicas no Ambiente de 
Trabalho. Além disso, pela primeira 
vez, o sindicato teve uma atuação na 
8ª Bienal Internacional do Livro de 
Alagoas.

Formação Política

Ação Social

A gestão sindical também se pre-
ocupou em realizar eventos para reu-
nir, em clima de descontração, a sua 
base. Em junho, o sindicato realizou 
a 2º edição do Arrastapé do Sintietfal, 
que reuniu mais de 150 servidores. 

Em dezembro, realizou a Con-
fraternização de Fim de Ano  com a 
presença de mais de 300 servidores, 
familiares e convidados. A festa re-
lembrou as principais lutas e batalhas 
do ano por direitos dos trabalhadores.

A preocupação com o próxi-
mo também pautou o Sintietfal em 
2017. A entidade estimulou sua base 
a contribuir com campanhas solidá-
rias: arrecadação de alimentos para 
os trabalhadores da Usina Sinimbu, 

doação de calçados e medicamentos 
para a comunidade de Sururu de Ca-
pote, doação de donativos para desa-
brigados das chuvas e o apoio ao Dia 
das Crianças Solidário no Jaraguá. 

Confraternização
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O primeiro salário de 2018 de 
diversos Técnicos Administrativos 
do IFAL veio com um ataque às suas 
remunerações. A Reitoria, sem ne-
nhuma comunicação prévia e nem 
possibilidade de compensação, im-
pôs descontos com base no sistema 
eletrônico de controle de frequência. 

Amargando iniciar o ano com 
esse inédito corte de ponto, servidores 
e o sindicato buscaram explicações e 
lançaram críticas ao ponto eletrônico 
e à postura da Reitoria. Pressionado 
com as cobranças, o Reitor em exer-
cício, Carlos Guedes, publicou a Por-
taria 103/GR prorrogando o prazo de 
teste do ponto eletrônico e, com isso, 
suspendendo sua implicação � nan-
ceira no ano de 2017.

Para o sindicato, a Reitoria agiu 
certo ao decidir devolver a parcela 
do salário dos servidores descontada 
de forma mecânica. “Achamos ab-
surdo a Reitoria ter cortado o pon-
to dos servidores sem ao menos ter 
feito uma comunicação anterior e 
sem analisar cada caso. A publica-
ção da portaria é uma importante 
forma para remediar essa situação e 
possibilitar a devolução do dinheiro 
descontado”, disse Marília Souto, di-
retora de comunicação do Sintietfal.

Marília Matsumoto foi uma das 
vítimas desse injusto sistema. A ser-
vidora foi penalizada por uma falta 
em pleno dia determinado pela Rei-
toria como ponto facultativo, o dia 
30 de junho. Segundo a DGP, a sin-
dicalista poderia não ter ido traba-
lhar, assim como � zeram os demais, 
mas não poderia ter colocado no sis-
tema sua adesão à greve geral, tam-
bém marcada para a mesma data.

“Eu aderi à greve geral e coloquei 
no sistema falta por greve. Mesmo o 
IFAL tendo imprensado a sexta-fei-

ra, após o feriado de Floriano Pei-
xoto (29 de junho), tive meu ponto 
cortado. Eu ainda repus essa ‘falta’ 
no dia 10 de julho e mesmo assim 
o sistema não aceitou. Tive descon-
to salarial, mesmo tendo horas de 
crédito no sistema”, a� rmou Marília 
garantindo que vai ter luta.

Antes mesmo de virar o ano, um 
grupo de sete servidores percebeu o 
desconto na prévia de seus contra-
cheques e redigiram uma moção de 
repúdio demonstrando insatisfação 
com o corte de ponto.

“Manifestamos, por meio desta 
moção, nosso repúdio à forma como 
foram efetuados esses descontos, 
pois a maneira como a Diretoria de 
Gestão de Pessoas, junto ao seu De-
partamento de Administração e Pa-
gamento de Pessoal, agiu fez com que 
dezenas de servidores desta Reitoria 
incorressem em erro no registro de 
ponto eletrônico, bem como este se 
revelou falho em diversos momen-
tos, resultando em graves prejuízos 
� nanceiros e morais aos servidores 
que trabalham em prol desta Insti-
tuição”, a� rma a moção de repúdio.

Ponto Eletrônico

Apesar de a Reitoria ter se com-
prometido a devolver os descontos 
de 2017, o ponto eletrônico para os 
TAEs continua em vigor e, caso não 
seja discutida uma opção, deve re-
sultar em novos cortes de pontos. 

“Estamos convencidos de que 
é necessário e urgente rediscutir o 
controle de ponto dos servidores. É 
perceptível que o ponto eletrônico 
não contempla nossas demandas e 
resultará em novas injustiças para a 
categoria”, a� rmou Yuri Buarque, di-
retor jurídico do Sintietfal.

A partir desse episódio e de es-

TAEs sofrem corte de 
ponto, categoria reage e 
reitoria revoga descontos

Ponto Eletrônico

Após protestos, Reitor em exercício publicou portaria 
para reverter descontos

Vem aí, Encontro de Mulheres do Sinasefe
Nos dias 23, 24 e 25 de março, 

Brasília-DF será palco do 1º En-
contro Nacional de Mulheres do 
Sinasefe. O encontro debaterá a 
conjuntura nacional e atuação po-
lítica e sindical da mulher, gênero, 
sexualidade, visibilidade e repre-
sentatividade, assédio sexual, femi-
nicídio, entre outros assuntos.

Em sua primeira edição, o 
Encontro apresentará como tema 
central: “Por um sindicato classista 
e sem opressões!”. Durante os três 
dias, serão realizadas quatro mesas 
de debates, apresentações artísti-
cas, grupos de trabalho e uma ple-
nária � nal.  

O Encontro de Mulheres terá o 
serviço de creche para as crianças. 
O Sintietfal deverá enviar delega-
ção de Alagoas.

clarecimentos coletados na Diretoria 
de Gestão de Pessoas (DGP), � cou 
perceptível a falibilidade e a mecani-
zação da relação de trabalho, além de 
uma ausência da análise individual 
de casos. 

“Houve descontos de servidores 
que tinham 3 minutos de atraso até 
de outros que possuíam horas so-
brando no sistema. Essas questões 
podem ser resolvidas com facilidade 
entre a che� a e o servidor, pedindo 
para compensar, por exemplo. Mas 
a questão é que a forma como o sis-
tema se apresenta di� culta esse tipo 
de solução. Enquanto sindicato, es-
tamos buscando fazer esse diálogo 
com a nossa categoria e esperamos 
abertura da Reitoria para encontrar 

um instrumento de controle satisfa-
tório”, explicou o TAE Yuri Buarque.

Atividade sindical

O Sintietfal também cobrou da 
Reitoria, de forma imediata, a in-
clusão da ocorrência “participação 
em atividade sindical” no sistema do 
ponto eletrônico. Essa reivindicação, 
apalavrada pela gestão desde o mês 
de maio de 2017, pretende ser uma 
forma de garantir a liberdade de par-
ticipação sindical.

Como ela até então não foi im-
plantada, o Sintietfal entrou em 
novembro com uma petição admi-
nistrativa e aguarda a solução da de-
manda. Atualmente, o processo en-
contra-se parado na DGP.
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Orçamento 2018

Mais para a Dívida Pública e menos para o povo
A Lei Orçamentário Anual 

(LOA) de 2018 mantém o esquema 
de desvio de recursos para a dívida 
pública, fazendo com que as despe-
sas com o pagamento de juros, en-
cargos e rolagem da dívida subam. 
Passou de R$ 1,285 trilhão em 2017 
para R$ 1,778 trilhão em 2018, um 
aumento de mais de 493 bilhões.

Enquanto isso, o orçamento ge-
ral do país, de� nido na ordem de R$ 
3,5 trilhões, teve aumento apenas de 
70 bilhões para compensar a in� a-
ção. Com a Emenda Constitucional 

nº 95, que congela até o limite da in-
� ação as despesas primárias, como 
investimentos e funcionamento dos 
serviços públicos, apenas o recurso 
destinado para os banqueiros e do-
nos de títulos da dívida é que cres-
ceram signi� cativamente. Conse-
quentemente, houve diminuição nos 
investimentos do governo. 

O item Outros gastos, que inclui a 
maior parte dos investimentos gerais, 
foi o que mais sofreu cortes no orça-
mento, de 1,209 trilhão foi para 771 
bilhões em 2018. Perda de mais de 

420 bilhões. Além disso, com as isen-
ções � scais para grandes empresas, 
que somam mais de R$ 200 bilhões, a 
LOA resultou em um dé� cit primário 
de R$ 157 bilhões para 2018.

Para se ter uma ideia, em núme-
ros gerais, apenas R$ 85,9 bilhões 
serão destinados para a Educação e 
R$ 119,2 bilhões para a Saúde. Para 
a área de Ciência e Tecnologia, após 
intensas manifestações das entida-
des cientí� cas, sociais e sindicais 
junto ao poder Executivo e aos con-
gressistas, o orçamento de livre mo-

vimentação subiu de R$ 2,7 bilhões, 
proposta inicial, para R$ 4,8 bilhões. 

A falácia de que os vilões do or-
çamento são a Previdência e o fun-
cionalismo público se revela quan-
do se apresentam os números. Para 
2018, R$ 585 bilhões serão gastos 
com a Previdência Social e R$ 322,8 
bilhões com o funcionalismo pú-
blico. Enquanto isso, só de juros da 
dívida pública o governo deve gastar 
R$ 316 bilhões. No total, a dívida 
pública representa mais de um terço 
dos gastos do orçamento.

A decisão liminar do ministro 
do Supremo Tribunal Federal (STF), 
Ricardo Lewandowski, não agradou 
ao governo Temer. O magistrado 
suspendeu, em dezembro, os efeitos 
da Medida Provisória (MP) 805/17, 
que adia o reajuste salarial de diver-
sas categorias e aumenta a contri-
buição previdenciária de servidores 
públicos federais de 11% para 14%.  

A decisão, tomada no dia 18 de 
dezembro, em virtude do pedido de 
Ação Direta de Inconstitucionalida-
de feito pelo PSOL, obrigou o go-
verno federal, mesmo contrariado, a 
pagar reajustes prometidos em acor-
dos salariais anteriores para mais de 
253 mil servidores ativos e inativos 
do Executivo federal em janeiro de 
2018.

A Advocacia-Geral da União 
(AGU) decidiu não questionar a li-
minar apresentada pelo ministro 
Lewandowski aguardando que a pre-
sidente do Supremo Tribunal Fede-
ral, ministra Cármen Lúcia, agende 
a data para a deliberação do assunto 
pelo plenário da Corte.

A União espera reverter a de-
cisão no plenário do STF e manter, 
principalmente, a elevação do des-
conto previdenciário para os servi-
dores federais. Pelo texto da MP 805, 
o aumento da alíquota será aplicado 
a partir de 1º de fevereiro, incidin-
do sobre o salário que será pago em 
março. O prazo poderá ser su� ciente 
para uma possível revisão do Supre-
mo quanto ao tema.

ADI

Segundo o ministro Lewan-
dowski, relator da ADI, com a edição 
da MP 805/17, “os servidores públi-
cos do Poder Executivo Federal se-
rão duplamente afetados pelo mes-
mo ato. Primeiro, por cercearem-se 
as modi� cações na tabela remune-
ratória já concedidas mediante lei; 
depois por aumentar-se a alíquota 
da contribuição previdenciária, que 
passa a ser arbitrariamente progres-
siva, sem qualquer consideração de 
caráter técnico a ampará-la”.

O ministro a� rma que a juris-
prudência do STF é pací� ca ao ga-

rantir a irredutibilidade dos salários 
e que, caso a norma não seja suspen-
sa, “os servidores atingidos iniciarão 
o ano de 2018 recebendo menos do 
que percebiam no anterior, invia-
bilizando qualquer planejamento 
orçamentário familiar previamente 
estabelecido”.

Para a sua decisão, Ricardo 
Lewandowski também levou em 
consideração o antagonismo das 
ações do governo. Para ele, as medi-
das contidas na MP fazem com que 
os servidores públicos arquem inde-

vidamente com as consequências de 
uma série de desonerações � scais e 
parcelamento tributário de empre-
sas e setores do agronegócio, bene-
� ciando os “setores privilegiados da 
economia”.

O ministro citou dados trazidos 
pela Associação Nacional dos Audi-
tores Fiscais da Receita Federal do 
Brasil de que, no ano de 2017, foram 
editadas, ao menos, três medidas 
provisórias criando benefícios � scais 
que resultarão, até 2020, em renún-
cias de receitas de R$ 256 bilhões. 

Suspensa pelo STF, Governo espera reverter  
MP 805 e aumentar contribuição previdenciária

Servidor Federal

Ministro Ricardo Lewandowsku suspendeu a MP 805 que reduz 
salários dos servidores do Executivo Federal
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Novo Ensino Médio

Reforma aumenta desigualdades na Educação
A Reforma do Ensino Médio, 

aprovada pelo Congresso Nacional 
em 2016 e sancionada pela Presidên-
cia no início do ano passado, obje-
tiva modi� car a educação hoje sedi-
mentada no Brasil, com a adoção de 
novos currículos e itinerário forma-
tivos, entre outros pontos. 

Realizada de maneira antidemo-
crática, por meio da medida provisó-
ria 746, a reforma ainda não entrou 
em vigor, pois depende da aprovação 
da Base Nacional Curricular Co-
mum, que deveria ter sido aprovada 
em 2017. A BNCC é a determinação 
do conjunto de orientações que de-
verá nortear os currículos. 

Para colocar as possíveis mudan-
ças em prática, o Governo já acertou 
com o Banco Mundial um emprésti-
mo de U$ 250 milhões. O dinheiro 
busca � nanciar o novo projeto de 
educação que, segundo a professo-
ra de história do Câmpus Maceió 
e mestra em educação brasileira, 
Ana Luiza Araújo Porto, será um 
“desmonte completo do projeto de 
educação que a gente vem tentando 
construir”.

Crítica ao projeto de Temer para 
educação, ela acredita na inviabi-
lidade da reforma diante da com-
plexidade das mudanças propostas. 
“Essa reforma impacta na organiza-
ção escolar como um todo e estamos 
falando de um país de 200 milhões 
de pessoas. Seu impacto é tão gran-

de que podemos considerá-la como 
uma nova LDB (Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação)”.

De acordo com a professora, a 
reforma não implicará apenas no en-
sino médio, ela trará consequências 
diretas também no ensino superior.

“Essa reforma deixa o Brasil mais 
longe da meta de universalizar o en-
sino médio e democratizar o acesso 
ao próprio ensino superior. Ela vem 
frear o acesso à universidade e remo-
dela sua con� guração social”. 

Para Ana Porto, Temer e o MEC 
retomam a ideia de que a classe tra-
balhadora não precisa alcançar o 
ensino superior, basta ter uma for-
mação técnica ou pro� ssionalizante. 
“Na verdade, ela aprofunda o abis-
mo entre a educação para os pobres 
e a educação para os ricos e aumenta 
com velocidade a mercantilização do 
ensino. Além disso, exclui os pobres 
do acesso à universidade. Parte do 
pressuposto de que os � lhos da clas-
se trabalhadora não precisam mais 
estar na universidade, devem se con-
tentar com uma formação técnica”.

Mesmo com a Base Nacional 
Curricular Comum pendente para a 
adoção do Novo Ensino Médio, a es-
pecialista no tema acredita que não 
seja esse o impasse para a aplicação 
da reforma. “A base é a parte mais fá-
cil. Difícil é garantir o � nanciamento 
e a reestruturação da escola, como 
organizar os conteúdos e a própria 

dinâmica escolar para o que está sen-
do proposto. A inde� nição é porque 
eles não dimensionam como vai ser o 
funcionamento desse novo sistema”.

Para os Institutos Federais, há 
uma resistência a mais para a ado-
ção do novo formato de educação. O 
Conselho Nacional de Dirigentes da 
Rede Federal de Educação Pro� ssio-
nal e Tecnológica (Conif) e a própria 
base de educadores que compõe a 
Rede acreditam que é preciso man-
ter o formato educacional que vem 
dando certo e obtendo bons resulta-
dos a nível internacional.

“As coisas continuam como es-
tão e podem virar letra morta. Os IFs 
vão defender a manutenção desse 
modelo que existe hoje. Isso, por um 
lado, reforça um elitismo que existe 
na escola, mas, ao mesmo tempo, 
mantém algo que tem dado certo. 
Acredito que resistir com o forma-
to atual facilita mais à frente fazer o 
resgate de uma educação de qualida-
de se tivermos ainda um modelo não 

desestruturado em vigor”.

De outra forma, as escolas par-
ticulares também não sinalizam 
nenhuma mudança para 2018. Para 
Ana Porto, só deve ter alguma alte-
ração caso haja cobrança do MEC 
para que elas se adequem à reforma.

“As escolas particulares, apenas 
quando o governo cobrar, devem 
adequar seus currículos para se en-
quadrar no mínimo que a reforma 
exige. Mas só cumprirão as exigên-
cias mínimas e oferecerão muito 
mais para seus alunos. Como não li-
mitação de itinerários informativos, 
a escola particular pode e deve ofere-
cer mais de um itinerário formativo 
para os alunos e fazer com que eles 
tenham uma formação muito mais 
completa do que a da escola pública, 
que não terá condições de ter essa 
opção. Aí veremos aprofundar as 
disparidades e o abismo entre a edu-
cação ofertada para os pobres e para 
os ricos. Reforçará a desigualdade 
social já na escola”.

Professora Ana 
Luíza Porto 
explica impactos 
da proposta de 
Temer para a 
educação

Nas prévias carnavalescas de Ma-
ceió, no Jaraguá Folia, o Sinteitfal, em 
parceria com Sintufal, levou os servido-
res da educação federal para as ruas no 
Bloco “Educação no Ritmo da Alegria”.

 Com muita alegria e irreverên-
cia, de servidores do IFAL, UFAL, 
familiares, amigos e pro� ssionais da 

educação se concentraram em frente 
ao Espaço Cultural da UFAL e des� -
laram pela Avenida da Paz até a Praça 
Dois Leões. 

A animação do bloco � cou por 
conta da Orquestra de Frevo “É de 
perder os sapatos”, comandada pelo 
maestro Miguel. 

Bloco do Sintietfal arrasta servidores no Jaraguá Folia
Carnaval 2018


